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EMENTA: Princípios jurídicos de direito contratual. Consequências jurídicas da lesão a princípios contratuais. 
Interpretação, integração e princípios contratuais. Análise teórica dos princípios contratuais. Análise jurisprudencial da 
aplicação de princípios contratuais. 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

Unidades 
1. Princípios jurídicos, cláusulas gerais e conceitos jurídicos indeterminados.  
2. Princípios e a evolução do fenômeno contratual. 
3. Princípio da autonomia privada. 
4. Princípio da obrigatoriedade. 
5. Princípio da relatividade. 
6. Princípio da função social do contrato. 
7. Princípio da boa-fé objetiva. 
8. Princípio do equilíbrio contratual. 
9. Princípio da conservação. 
10. Interpretação, integração e princípios contratuais. 
11. Responsabilidade civil pela violação de princípios contratuais. 
12. Questões controversas sobre a aplicação dos princípios contratuais: uma análise jurisprudencial. 
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